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RESUMO

O objetivo deste artigo é propor uma reflexão sobre o abandono institucional e a materialização 
da colonialidade no racismo estrutural e classismo sob corpos a partir de formas de violência de 
estado que são naturalizadas. Analiso especificamente como se constrói a cidadania na morte, 
a partir de um olhar sobre o tratamento de funcionários e instituições de corpos categorizados 
como “desconhecidos” pela burocracia estatal durante a ditadura empresarial militar brasileira. 
Essa análise tem como eixo central a compreensão de colonialidade onde ações opressoras são 
sustentadas sob a racialização e racionalização que se perpetuam no mundo pós-colonial sobre 
os sujeitos subalternizados. 
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ABSTRACT 
The purpose of this paper is to offer a portrayal on institutional abandonment and the 
materialisation of coloniality in structural racism and classism under bodies in the construction 
of citizenship in death, resulting from naturalised forms of state violence. I specifically examine 
how citizenship in death is constructed through the treatment of bodies classified as “unknown” 
by the state bureaucracy during the Brazilian military corporate dictatorship. The understanding 
of coloniality, where oppressive actions are sustained under the racialization and rationalisation 
that are perpetuated in the post-colonial world on subaltern subjects, is central to this analysis. 
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1. INTRODUÇÃO

Ednalva Silva, presente, hoje e sempre! 

Líder do movimento baiano de mães que sofrem de violência estatal no presente, Ednalva, 
mulher, negra e mãe de três filhos morava em Caetité, no alto sertão da Bahia. Seu filho foi executado 
pela polícia militar da Bahia enquanto tomava banho em casa no início de 2019. Posteriormente ela 
fundou um grupo de mães contra a violência estatal e organizou-se com a rede nacional de familiares, 
em diálogo com muitos líderes do Rio de Janeiro. Ela buscou justiça nas diferentes instâncias do 
Estado para investigar as ações da Polícia Militar que pareciam sistemáticas. A cada mês, jovens 
negros pobres eram executados na cidade em circunstâncias muito semelhantes às do filho de 
Ednalva. Seu esforço e luta era coletar essas histórias individuais e reunir os parentes dessas vítimas 
para que, coletivamente, eles tivessem mais força para exigir o que precisavam: verdade e justiça.

Um ano após o assassinato de seu filho em março de 2020, Ednalva morreu de um ataque 
cardíaco aos 34 anos de idade. Após a morte de seu filho, ela começou a ter problemas de saúde, 
como diabetes, doenças pulmonares e assim por diante. Ednalva não morreu de ataque cardíaco, 
ela morreu devido aos efeitos da violência do Estado.

Aprendi com Ednalva, da pior e mais terrível forma possível, que quando uma pessoa 
desaparece, ou quando ela é eliminada pela violência do Estado que age sobre a população jovem, 
pobre e negra, não é apenas o corpo que desaparece ou é eliminado. Uma comunidade inteira é 
afetada pela violência do Estado. Como afirma Almudena Hernando (2017), quando pensamos em 
nossa individualidade, somos seres relacionais. Ednalva, que era uma das líderes do movimento, 
morreu. Seus outros dois filhos, que já haviam perdido o irmão, também perderam a mãe. Em 
La Racionalidad del Terror, Abós (1979) cunhou o termo “violência irradiada”. Quando ocorre 
violência estatal, muitas vezes nos concentramos no indivíduo, mas na realidade estamos falando 
de toda uma rede (PADRÓS, 2012), não apenas da geração que vive no presente, mas também das 
gerações seguintes. Marianne Hirsch (2008, p. 103) argumenta que as segundas gerações muitas 
vezes se conectam tão profundamente com as memórias traumáticas dos sobreviventes que estas 
experiências parecem se transformar em memórias próprias. Além disso, a autora argumenta que 
as formas pelas quais estas próximas gerações invocam o passado é diferente da forma como as 
testemunhas contemporâneas o fazem. Nos casos anteriores, o passado “não é mediado pela 
memória, mas por investimentos imaginativos, projeção e criação” (HIRSCH, 2008, p. 107).

Este legado assombroso, conhecido como herança intergeracional do trauma (ABRAHAM; 
TOROK, 1994), é a forma mais intangível de violência, na qual uma pessoa pode manifestar 
sintomas que não são diretamente de suas próprias experiências de vida, mas dos conflitos 
psicológicos, traumas ou segredos de um pai ou ancestral (SCHWAB, 2010).

Esse texto é uma homenagem a Ednalva que, durante seus últimos anos, lutou contra 
formas de abandono e negligência de funcionários e instituições estatais para evidenciar a 
violência estatal, a partir da ação sistemática da polícia militar.
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2. UMA ARQUEOLOGIA DAS FORMAS DE ABANDONO

O objetivo deste artigo é propor uma reflexão sobre o abandono institucional e formas 
de violência de estado que são naturalizadas, a partir de um olhar sobre o tratamento de 
funcionários e instituições de corpos categorizados como “desconhecidos” pela burocracia 
estatal durante a ditadura empresarial militar brasileira. Essa análise tem como base a ideia 
de colonialidade (CUSICANQUI, [s. d.]; LUGONES, 2014) onde as ações opressoras sustentadas 
nos pilares fundamentais do modelo eurocêntrico de dominação e exploração, em este caso, a 
racialização e racionalização (CARVALHO, 2018; QUIJANO, 2015), se perpetuam no mundo pós-
colonial sobre os sujeitos subalternizados. Nesse contexto compreendo que a tortura nas prisões, 
o encarceramento e m massa, a violência policial, a parcialidade da justiça e a constituição da
cidadania na vida e na morte são formas de terror do Estado assim como as que se vem exercidas
pelos governos autoritários. Como afirma Rita Segato (2016), ambas formam parte da sequência
que começou com os genocídios perpetrados pelos agentes das metrópoles colonias e dos
estados nacionais.

Situo essa reflexão em uma arqueologia do passado recente, com uma abordagem particular 
para compreender os atravessamentos entre a racialização de corpos, classismo, sexismo e como 
estes são utilizados na gestão de cadáveres e formas de desaparecimento. Esta arqueologia 
explora as características ocultas da modernidade tardia (AUGÉ, 1995) que busca materializar 
estes legados da ditadura, examinando as tecnologias de desaparecimento desenvolvidas 
pelos Estados. Esta forma de entender a persistência (OLIVIER, 2017) é vista nos modos como 
experimentamos diferentes formas de Estado (democrático, autoritário e seus diferentes matizes) 
e a ruptura incompleta nos processos de transição. Fundamental compreender que “não existe 
arqueologia do século 21, mas apenas arqueologia do século 21 e todo seu passado, misturado 
e enredado” (GONZÁLEZ-RUIBAL, 2008, p. 262). Em outras palavras, estes passados nunca estão 
verdadeiramente “acabados” porque são depositados dentro de todos os presentes sucessivos 
(HARRISON; BREITHOFF, 2017).

Ao explorar uma arqueologia da necropolítica que analisa o abandono, a partir do 
tratamento post-mortem dos corpos humanos, é possível evidenciar formas de violência estrutural, 
parte de políticas estatais deliberadas e sistemáticas para certos grupos, ao invés de conflitos ou 
formas mais diretas de violência, como o desaparecimento forçado. Esta outra forma de violência 
estrutural relacionada ao desaparecimento por omissão não é aleatória, mas parte de uma ação 
sistemática e deliberada. A arqueologia permite fornecer mais dados sobre a violência estrutural 
que é mais constante do que episódica, em outras palavras, evidenciar que aquilo que deveria 
ser considerado excepcional, uma tragédia e uma vergonha, muitas vezes ou quase sempre não 
é, sendo retratado como “natural”, e facilmente negado pelos atores estatais e apagado pela 
burocracia. A violência aqui não é tanto a violação do cotidiano, mas a redução à vida nua, ou 
seja, a vida em sua forma mais biológica (AGAMBEN; HELLER-ROAZEN, 1998; GUPTA, 2012, p. 21).

A conceituação da necropolítica de Mbembe (2006) é inspirada na reflexão de Michel 
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Foucault sobre o biopoder e a teoria anti-colonial de Franz Fanon ( 1979) . Baseando-se nessas 
reflexões, Mbembe ressalta que a soberania e os processos de subjetivação nas colônias foram 
pautados na violência, enquanto o poder pós-colonial toma a forma de necropolítica já que “faz 
do assassinato do inimigo seu objetivo primário e absoluto” (BASSICHIS; SPADE, 2014; HARTMAN, 
2008,  2012; MBEMBE, 2006).

Sua teoria da necropolítica refere-se a mais do que apenas um direito de matar; o direito 
de expor outras pessoas (incluindo os próprios cidadãos de um país) à morte (ou deixá-los 
morrer), incluindo o direito de impor a morte social ou civil, e outras formas de violência política. 
Nesse sentido, não se trata de ser morto ou de produzir a morte, mas de administrar as condições 
para fazê-lo. Trata-se de tornar certas regiões e grupos permanentemente sujeitos a um controle 
das condições necessárias para a sobrevivência em níveis mínimos ou quase fronteiriços. O que 
é totalmente material é a existência de uma sociedade apegada à capacidade de classificar, 
categorizar, ordenar e administrar seu povo de forma violenta. O filósofo contribui incorporando 
o sistema de poder capitalista do mundo tanto em termos de contextos coloniais quanto de
modernidade - dois eixos inseparáveis no funcionamento do sistema de poder. Pensar através da
necropolítica no terreno do desaparecimento traz à vista mundos cotidianos de morte, desde os
locais talvez mais esperados de morte (como guerra, tortura ou invasão imperial) até a violência
ordinária e completamente normalizada. Inspiro-me na pesquisa conduzida por Jaime Alves (
2014), que entende a persistência da morte policial como parte da governança urbana racializada
no Brasil. Para ele:

(...) a necropolítica entra em jogo como um significante da ordem jurídica que torna os 
negros como sujeitos fora-da-lei. A abordagem legalista/de direitos humanos, portanto, 
não protege os favelados, pois como o lugar habitado por “não-corpos”, a favela é uma 
região política com/sem lei na qual o direito do Estado de matar é sempre legítimo” 
(Alves, 2014, p. 4)

Estes conceitos têm sido inspirados por pesquisadoras das formas institucionais de 
racismo para descrever a politização do corpo racializado (EILBAUM; MEDEIROS, 2015; FERREIRA, 
2009; KANT DE LIMA, 1995; MEDEIROS, 2015), por exemplo, a partir da sociologia, antropologia, 
filosofia, mas não da arqueologia. Analiso como a violência é realizada e produzida através do 
tratamento específico dos cadáveres. O que deveria ser a “construção social da pessoa morta” 
pelo Estado que, a partir do século 20, tornou-se responsável pelo controle e identificação dos 
cadáveres, verifica-se a negligência, a partir de certos procedimentos que deveriam contribuir 
para identificação. Entretanto, estas relações com corpos considerados menos humanos e 
menos dignos de luto são observadas nas formas materiais de abandono e desaparecimento das 
poucas informações que poderiam ser obtidas a partir do encontro com o corpo. Este tratamento 
diferenciado na morte, evidencia esta cidadania precária e sua posição social e política.

A abordagem arqueológica da necropolítica deve levar em conta a supermodernidade, 
colonialidade, abordagens feministas em contextos como a luta “vivas nos queremos” dos 
feminicídios, formas de encarceramento em massa, violência de Estado em uma abordagem 
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que contabilize estes entrecruzamentos de formas de racismo, classismo e sexismo, não como 
entidades separadas, mas como estruturais às formas intrínsecas de exploração do capitalismo. 
O racismo não é apenas uma questão de preconceito individual, hostilidade ou antagonismo. Ao 
contrário, ele opera como uma justificação e forma de organização estrutural para o exercício do 
poder e a distribuição de privilégios historicamente desenvolvidos (GILMORE, 2007).

Defendo que a compreensão deste tratamento desigual das pessoas reside no controle 
estatal dos corpos durante a vida - biopolítica - bem como no controle estatal dos mortos. 
Uma arqueologia da necropolítica deveria tentar desvendar os mecanismos e técnicas que são 
naturalizados na gestão da morte pelo Estado e entender como o Estado-nação e suas formas 
de controle populacional em um sistema capitalista são forjadas e consolidadas. A escravidão 
europeia foi uma das forças que moldaram o mundo moderno. A sociedade brasileira foi fundada 
tanto sobre a escravidão quanto sobre o genocídio e nunca deixou de se reproduzir através deles. 
Nos seguintes itens busco compreender e elaborar a partir de uma abordagem arqueológica as 
biografias post mortem (DE LEÓN, 2015; LAQUEUR, 1983; VERDERY, 1999) e histórias coletivas de 
grupos marginalizados em vida e morte.

3. A BUROCRACIA DA MORTE NA CIDADE DE SÃO PAULO DURANTE O PERÍODO DA DITADURA
EMPRESARIAL-MILITAR (1964-1985)

Entre 2014 a 2017, fiz parte da equipe forense que trabalhou na investigação da vala 
clandestina de Perus que ocultava remanescentes humanos ósseos de mais de 1.500 pessoas na 
cidade de São Paulo. Durante esses três anos, parte do trabalho envolveu uma pesquisa sistemática 
da documentação do Instituto Médico Legal de São Paulo - IML-SP (BRASIL, 2014; SOUZA et 
al., 2015). A vala de Perus é resultado de um longo processo de ocultação e desaparecimento 
que afetou, e ainda afeta, a população de São Paulo (BARCELLOS, 2001; TELES; LISBOA, 2012; 
VANNUCHI, 2020). Entre eles, há vítimas da ditadura militar, muitas das quais foram enterradas 
como desconhecidas, categoria que, embora envolva a produção de documentação com vistas 
a uma possível restituição da identidade, a burocracia e a falta de sistematização resulta em 
processos de remoção “legal” da identidade dos sujeitos, uma vez que tal processo está localizado 
dentro de um sistema estatal.

A pesquisa na documentação começou com a suspeita apontada pelo Comitê de 
Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos - o nome da associação dos familiares, de que 
o desaparecido Aylton Adalberto Mortati, seria anotado no livro de sepultamento do cemitério
como “desconhecido”, com local e data de morte próximos aos de seu desaparecimento. Assim,
foi sugerida a possibilidade de que muitos dos desaparecidos pelas forças de repressão da
ditadura militar entrassem no cemitério como “desconhecidos”, tendo suas identidades negadas
e apagadas dentro das instituições estatais que tinham a ver com a burocracia da morte e o
caminho do corpo, como é recorrente em vários países da América Latina (HATTORI et al, 2016).

Os livros de registro do cemitério haviam sido consultados por diferentes pessoas em busca 
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de pistas sobre os desaparecimentos da ditadura, incluindo parentes, jornalistas, funcionários e 
pessoas envolvidas com questões de direitos humanos desde os anos 70. Com a estrutura e os 
conhecimentos gerados por estas informações, a equipe optou por examinar sistematicamente 
todas as páginas dos livros, coletando todos os dados a fim de poder realizar uma análise 
estatística, gerando dados nos quais era possível levantar hipóteses sobre um universo de 41 
pessoas desaparecidas, com diferentes graus de probabilidade, sobre quem poderia estar na 
vala. Isto também permitiria cruzar dados com outras séries documentais, tais como as referentes 
ao Instituto Médico Legal de São Paulo (IML) e ao DOPS/SP, a delegacia de polícia estabelecida 
para casos considerados crimes políticos.

No entanto, muito mais surgiu na análise e na coleta de dados. Foi possível perceber 
mecanismos de desaparecimento em funcionamento formados por elos de uma cadeia 
institucional e burocrática que perpetua o não rastreamento e, consequentemente, sua ocultação. 
Ficou claro que o sistema de repressão e a estratégia dos primeiros anos de repressão fez uso 
de um mecanismo que já estava em vigor, o “desaparecimento administrativo” para efetuar 
desaparecimentos forçados (FRANCO, 2018; HATTORI et al., 2016).

Este caminho para desvendar estas diferentes formas de omissão também revelou que 
a omissão dos funcionários que realizam o trabalho técnico na construção social dos mortos 
desconhecidos era visivelmente aplicada às pessoas negras e pobres. Nos livros de fotografia 
de cadáveres, ficou evidente na busca de desaparecimentos políticos, como classe e raça 
foram decisivos na forma em que identidades são formuladas e esforços são envidados para 
identificação.

A partir da evidência bruta da omissão e de suas relações com a classe social e a raça, 
bastante naturalizadas no Brasil, busquei verificar se era uma das técnicas de desaparecimento 
que permeava a estrutura das instituições estatais que lidam com a morte analisando um conjunto 
específico: a descrição de roupas e sua caracterização nos casos de corpos classificados como 
“desconhecidos” que deveriam ser pormenorizadamente descritos com vistas a identificação, 
pois são potencialmente casos de pessoas desaparecidas.

3.1. INDIVIDUALIZAÇÃO A PARTIR DAS ROUPAS DOS CASOS DOS CADÁVERES 
“DESCONHECIDOS”

Quando nossa análise se concentra em roupas, este tipo de materialidade não só cumpre 
propósitos funcionais, mas também está relacionado a certos aspectos da auto-expressão e 
comportamento de uma pessoa, além de ser um meio de comunicação através do qual várias 
mensagens podem ser transmitidas. Diferentes estilos e materiais podem nos proteger do frio 
e do calor ou da exposição ao sol, vento, chuva e sujeira, de influências ambientais, doenças e 
outros perigos ou ferimentos. A condição social, assim como a personalidade individual, pode 
ser expressa através do vestuário. Certos códigos, que podem ser transmitidos pelo vestuário, 
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constituem parte integrante da produção de normas e identidades de grupo. Se familiarizados 
com a estrutura social e o sistema de comunicação de um grupo, outros podem reconhecer o 
status ou a classe de uma pessoa através de seu vestuário. O uso do vestuário é, portanto, parte 
integrante da teoria do “hábito” de Bourdieu e como a racionalidade moderna estabelece regras 
de comportamento e noções de sofisticação e estética que ele concebe como parte do capital 
simbólico (BOURDIEU, 2016). O desejo de adquirir diferentes artigos se ajusta aos níveis das 
estruturas de classe, distanciando a necessidade para fins funcionais. Entretanto, é importante 
afirmar que o vestuário está sujeito a diferentes normas, hábitos e tradições em diferentes áreas 
geográficas do mundo. Adornar, vestir, ‘fazer’ o corpo, é uma prática de comunicação e uma 
representação dos valores sociais. Fala do indivíduo, de suas aspirações e da maneira como ele se 
esconde, mas também informa como ele se relaciona com o grupo e com a estrutura sociocultural 
maior na qual ele está inserido.

Do ponto de vista arqueológico, o vestuário é um tipo de cultura material que, devido às 
difíceis condições de preservação, não está frequentemente no centro das pesquisas arqueológicas 
ou baseadas na cultura material, embora tenha desempenhado um papel essencial na história 
humana (JANAWAY, 2002; THEUNE, 2017). Entretanto, mesmo em pesquisas relacionadas ao 
passado recente, para as quais existe uma maior possibilidade de preservação destes artefatos, 
poucos estudos foram realizados, embora com algumas exceções muito poderosas (SALERNO, 
2007,  2009). Um deles é a análise de Claudia Theune (2017) sobre as roupas nos campos de 
concentração, na qual ela destaca o papel da SS em excluir deliberadamente os prisioneiros da 
sociedade pelo ato de retirar suas roupas e seus nomes e substituí-los por um terno listrado e 
um número. Este tratamento desumano visava privar os detentos de sua própria personalidade, 
individualidade, identidade e qualquer uma das possibilidades habituais de agir. Entretanto, a 
pesquisadora também mostra inscrições bordadas pelos próprios detentos que de alguma forma 
os individualizavam, personalizava, resistindo mutuamente à despersonalização do uniforme.

Usado como categoria analítica, o vestuário também pode incluir modificação do corpo 
(tatuagens, pintura, escarificação, piercings), ornamentação (tampões labiais, brincos) e até 
mesmo equipamentos portáteis. Todas estas formas individuais que criamos para nos comunicar 
e nos expressarmos estão incluídas neste esforço para analisar os restos materiais de pessoas 
desconhecidas que morreram durante os anos 70. É importante afirmar que, quando nos referimos 
à roupa de pessoas mortas, este é um processo sempre levado a cabo pelos vivos. Nos casos de 
pessoas desconhecidas, é um processo realizado pelo Estado. Todos os rituais envolvidos são 
protocolos a fim de classificar e controlar.

Pessoas enterradas como NN são pessoas potencialmente desaparecidas, considerando 
que todos estão socialmente inscritos e se relacionam com grupos, comunidades e outras pessoas, 
independentemente de sua situação socioeconômica. Tecnicamente, um corpo “desconhecido” 
é aquele cuja identidade civil não poderia ser “provada”. Quando a morte biológica é confirmada, 
além de determinar a causa da morte, é necessário identificar a pessoa por trás do corpo. É como 
se estivéssemos diante de uma máscara vazia e sem rosto. A morte biológica é uma certeza, mas 



200CADERNOS DO LEPAARQ - VOLUME XIX - NÚMERO 37 - JANEIRO-JUNHO/2022

uma certeza insuficiente. Embora seja uma condição necessária, não é suficiente para a morte 
social da pessoa (REZENDE, 2012).

O ponto de partida desta análise é entender que o desaparecimento não só priva uma 
pessoa de sua liberdade, sujeitando-a à tortura, a condições desumanas em centros de detenção 
clandestinos e ao assassinato, mas também envolve o uso do aparato estatal para evitar 
estabelecer a relação de identidade que liga a pessoa a um corpo que aparece sem nome para 
perpetuar o sofrimento de amigos e parentes.

Assim, o objetivo deste trabalho é estabelecer modos de ordenação com o objetivo de 
compreender e testar hipóteses para confrontar uma observação qualitativa dos dados - não 
padronização, descrições longas e aqueles registros que nem sequer ocupam uma linha no 
documento: o sapato preto sem tamanho, sem marca, sem tipo de material, sem especificação. O 
objetivo da análise quantitativa foi, através de um esforço metodológico forense, descobrir, criar 
evidências, revelar o que alguns autores denominaram como uma abordagem baseada em dados 
baseados em evidências (CROSSLAND, 2013).

Ao analisar todos os casos de pessoas enterradas como desconhecidas entre os anos 
de 1971 a 1975 na cidade de São Paulo, mais de 40% são descritas como despidas e não há 
informações sobre roupas ou qualquer objeto pessoal. Ao gerar estes dados, considerei “despido” 
como os casos em que não havia descrição ou que foram descritos diretamente como despidos, 
além daqueles com apenas uma folha branca, jornal ou um cobertor sobre o corpo.

Gráfico I. Descrição de roupas dos casos de pessoas enterradas como desconhecido

Ao olharmos a história desses diferentes casos, vemos que alguns estão relacionados 
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com a maioria dos atropelamentos, afogamentos, doenças, mortes naturais ou encontro de 
corpos. Em qualquer caso, percebe-se que mesmo casos de acidentes de carro causados por 
diversas circunstâncias, as roupas não são descritas. De todos os casos em que os relatórios de 
atropelamentos (92 no total), todos aparecem como despidos na descrição da roupa ou sem 
qualquer preenchimento deste campo no documento. Em relação a todos os casos de 1971 a 
1975, praticamente a metade está despida ou sem qualquer informação. 

Nos casos em que há uma descrição mínima da parte superior e inferior, teríamos mais 
da metade de todos os casos, que seria 51% da amostra. Outros têm apenas a descrição da 
parte superior ou inferior. Por exemplo, existem documentos que descrevem a roupa como “uma 
blusa de lã amarela”, “roupa íntima amarela”, “uma camisa azul” ou “uma blusa de algodão”, 
sendo estas as únicas informações dadas para a descrição da roupa e acessórios. É verdade que 
as condições em que os corpos foram encontrados, a cena do crime e os próprios processos de 
conservação, entre muitas outras variáveis, influenciarão as possibilidades de descrição, mas 
chama-se a atenção para uma possível negligência em um dos passos fundamentais para auxiliar 
na identificação de um corpo.

Olhando o gráfico de nuvem de palavras (OLIPHANT, 2006; VAN ROSSUM; DRAKE JR, 1995) 
produzida pela filtragem dos casos em que há uma descrição das roupas, “calça azul”, “calça 
cinza”, “jeans azul”, “camisa de algodão” ou “camisa azul” são os elementos que aparecem com 
mais frequência. Estes termos são muito gerais e não são dadas descrições mais detalhadas que 
poderiam ser mais individualizadas, tais como um desenho em uma camisa, uma marca ou uma 
inscrição.

Gráfico II. Nuvem de palavras para os casos com algum tipo de descrição das vestes

Alguns casos apresentam a descrição da roupa de trabalho como “guarda-pó brim”. O 
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denim ou jeans é um tipo de material resistente cuja característica marcante é seu tingimento 
com anil. Devido a sua resistência, é amplamente utilizado para trabalho como é o caso do 
“guarda-pó” (um tipo de jaqueta protetora para trabalho manual, figura 4). É perceptível que se 
trata de casos envolvendo trabalhadores que estavam, em muitas ocasiões, ou no trabalho, ou a 
caminho do trabalho ou voltando do trabalho para casa. O “guarda-pó” é uma referência ao uso 
do uniforme, primeiramente como um sinal do papel social que uma pessoa desempenha ao usar 
esta roupa e, em segundo lugar, como uma forma de proteger sua roupa normal quando você está 
no trabalho.

Por outro lado, se for feita outra análise para os casos de roupa despida, as palavras que 
aparecem com mais frequência são lençóis, plástico, algodão, jornal, papelão, algodão, etc. A 
frequência do plástico é de interesse quando seu significado é levado em conta: é um material 
altamente descartável, usado e posteriormente jogado fora como papelão, jornal e outros. 
A ausência e a ideia de materiais temporários aqui também é marcante - nua, ausente, nada, 
inexistente. Se algumas formas de controle variam do confinamento ao assassinato, outras 
operam através da indiferença e do puro abandono. (MBEMBE, 2008, p. 49).

Gráfico III. Nuvem de palavras para os casos que aparecem como despido

No que diz respeito aos objetos, 2.737 casos em 2.892 são descritos como não carregando 
nenhum outro objeto ou acessório. Isto constitui mais de 94% da amostra. Tais detalhes que 
permitem uma maior individualização, seja uma bolsa de cor específica, um chaveiro, brincos, 
pulseira, são exatamente aqueles que são completamente omitidos.

Considerando os casos em que há uma descrição do calçado (16% da amostra), vemos 
que, embora descrito, não há padronização ou detalhes que possam auxiliar na identificação ou 
mesmo outras informações sobre o óbito. Nenhum deles declara, por exemplo, o tamanho dos 
calçados. As descrições mais gerais são as seguintes: sapato de couro preto, sapato preto, sapato 
de couro marrom, bota de borracha preta, sapato azul, sapato de couro branco, sapato de lona 
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marrom, etc. Alguns mencionam o material (couro, plástico, lona), outros o tipo (sapatos, tênis, 
sandálias, chinelos, botas), alguns declaram a marca (Conga, Keds, Havaianas, entre outros).

Entre os poucos casos em que o modelo ou marca aparece, é notável que aqueles que 
podem se referir a uma situação econômica vantajosa são descritos, como é o caso dos sapatos 
Keds ou na descrição de um caso que descreve a bota Borzeguim utilizada pelo pessoal militar.

Figura I. Bota Borzeguim

Outros casos são marcantes na medida em que aparecem sem descrição de roupas sob 
o termo “despido”, por exemplo, homens entre 25-50 anos de idade cuja história apresenta
descrições como “atropelado”, ou “atropelado por carro”, “subitamente doente, morreu (...)”,
“ferimento por arma de fogo a ser esclarecido”. Essas pessoas possivelmente foram encontradas
na rua, embora seu local de morte não esteja especificado e sejam descritas como estando sem
roupas, embora haja muito pouca probabilidade de que estivessem nuas quando o corpo foi
encontrado.

3.2. AS MORALIDADES SITUADAS NO CUIDADO

Em 1972, um homem de 45 anos de idade, descrito como despido, foi enterrado como 
NN no cemitério Dom Bosco. Sua história diz que “a vítima teria tido uma morte natural em sua 
casa”. O local da morte é declarado como “em casa”, sem indicação do número da casa, rua ou 
bairro. No mesmo ano, um homem de 50 anos, vítima de uma morte natural de acordo com sua 
história, estava no CETREN (Centro de Triagem e Indicação da Secretaria de Promoção Social do 
Estado de São Paulo) e foi descrito como “desconhecido” e sem roupas. O CETREN, onde esta 
pessoa aparentemente foi encontrada, era um centro de recepção localizado no bairro central de 
Cambuci. As pessoas que frequentavam esta instituição vinham de todas as regiões do país (e até 
mesmo do exterior), e tinham diferentes razões para ir para lá: algumas precisavam de assistência 
médica, algumas eram encaminhadas pelos Serviços Sociais, outras precisavam de documentos, 
mas a maioria estava procurando um emprego e solicitando passes gratuitos para viajar para 
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suas localidades de origem em outras regiões. Como é possível que nestes casos a pessoa seja 
enterrada como desconhecido quando foi encontrada dentro de casa ou em uma instituição que 
para entrar, alguns dados básicos como o nome são necessários?

Há tantos casos desses que reforçam essa violência estatal que não só está ligada 
à eliminação física, através de seus dispositivos militares e paramilitares, mas também à 
cumplicidade e negligência estatal, em que o Estado exerce seu poder soberano, fazendo 
desaparecer todos aqueles categorizados como indesejáveis. Outro exemplo é uma pessoa 
descrita como usando uma camisola marrom, camisa de algodão marrom xadrez, jeans azul, 
meias de nylon preto e calções pretos, um homem de 26 anos cujo corpo foi alegadamente 
encontrado morto na cela de uma delegacia de polícia e foi enterrado como desconhecido em 
1975. A “ética policial” e o “direito policial” são a tradução prática de uma série de noções sociais 
contrárias às garantias democráticas. Desde os séculos XVIII e XIX, a polícia tem desempenhado 
um papel fundamental na criação de “fronteiras de cidadania” entre trabalhadores classificados 
e criminosos (KANT DE LIMA, 1995,  2005). Como alguém que foi levado para a delegacia, fichado 
e fotografado pela polícia seja enterrado como desconhecido se, ao entrar, passou por uma série 
de procedimentos de controle, particularmente relacionados à sua identidade civil?

O que fica claro nestes inúmeros casos, é a negligência com que estas pessoas são tratadas 
pelo sistema, particularmente por aqueles que nele atuam, que, a priori, têm a responsabilidade 
de constituir socialmente estes corpos sem identidade, mas que, ao contrário, literalmente 
os despojam, removendo as informações limitadas que poderiam ser fornecidas, como uma 
descrição de suas roupas. Estas informações poderiam ser úteis no caso de identificação futura 
por um parente que as procure.

Este sistema é utilizado para dar um ar de legalidade ao processo, eliminando assim 
categorias inteiras de cidadãos que parecem não integráveis a este mesmo sistema. Até pelo 
menos 2016, os corpos de pessoas não reclamadas eram geralmente entregues completamente 
nus no cemitério, sem qualquer tipo de roupa ou manta mortuária, em caixões com tampas 
(RUSSO, 2016, p. 31), embora as normas da Superintendência da Polícia Científica Técnica 
tenham instituído que a entrega dos corpos necropsiados deve ser feita pelo menos com a manta 
mortuária pelas unidades do Instituto Médico Legal. A forma como este processo ocorre resulta 
em uma ausência quase total de provas, uma invisibilidade radical, tornando impossível dar 
uma identidade porque, depois que estes corpos são despojados, eles são enviados para a área 
designada para NN no cemitério público de Perus. Este lugar, que nada mais é que um campo 
sem distinção entre filas, blocos e sepulturas, os recebe e a partir deste momento, mesmo com 
o trabalho de antropologia forense e DNA, torna-se praticamente impossível localizar a pessoa
desejada em uma megalópole como a cidade de São Paulo, onde inumeráveis NN são enterrados
a cada dia.

4. REFLEXÕES FINAIS
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O foco central desta reflexão está na compreensão das formas de desaparecimento que 
se naturalizam na sociedade e estão vinculadas aos impactos do colonialismo nas relações 
intersubjetivas baseadas na racialização das relações de poder, na herança das técnicas jurídico-
administrativas das metrópoles ibéricas e na classificação de sujeitos (GONZALEZ, 1988). Esta 
violência estatal persiste em formas de racismo e classismo institucional que não são visíveis no 
labirinto burocrático que lida com a morte (HATTORI, 2022). Defendo que a omissão institucional 
é uma das técnicas de fazer desaparecer pessoas cujos corpos não são considerados importantes. 

Portanto parti da perspectiva de uma arqueologia que investiga o abandono e busca 
tornar uma paisagem familiar, desconhecida (BUCHLI; LUCAS, 2001), e encorajar as pessoas 
a verem os traços do passado recente e a se engajarem com suas paisagens comuns de uma 
maneira mais crítica (GONZÁLEZ-RUIBAL, 2007). Se em períodos excepcionais, novas categorias de 
“subversivos” são inventadas pela violência estatal, como ocorreu durante a ditadura brasileira, 
com aqueles considerados comunistas classificados como terroristas, esta exceção é implacável 
e se intensifica ainda mais com grupos que já eram considerados “classes perigosas” (WACQUANT, 
2010), como a população pobre e negra. Esta violência, provocada pelo período moderno, 
começou com o deslocamento forçado da África para as Américas, os horrores da escravidão, 
que forjaram a república brasileira e suas instituições, que são construídas sobre a perseguição 
de africanos livres e afro-descendentes (CHALHOUB, 2011; MARTINS, 2014). As delegacias criadas 
neste período funcionaram para manter a “ordem” contra a ameaça dos indivíduos escravizados 
e suas diferentes formas de luta pela liberdade, que se tornaram especialmente assustadoras 
com o fantasma da Revolução Haitiana (PEDRETTI, 2020). 

O Estado moderno torna-se responsável pela construção social do cadáver não identificado 
através de suas instituições, tais como delegacias, institutos médicos legais, cemitérios, hospitais, 
tabeliães, etc. Este esforço para estabelecer a identidade do cadáver é realizado por um grupo de 
técnicos que, em seu trabalho cotidiano, atuarão para administrar o cadáver, estabelecendo a 
causa da morte, história, registro, etc. Esta burocracia, usada para controlar, é a que também 
demonstrará como esta rede de profissionais e instituições estabelecerá moralidades distintas 
baseadas em como foi possivelmente a vida destes sujeitos - a falta de esforço na identificação 
se cruzará com todas aquelas categorias que, na vida, marginalizam e excluem um indivíduo de 
qualquer direito à cidadania ou a uma existência social.

Aplicando dados quantitativos, apresentei como a falta de cuidado e informação sobre 
a descrição das roupas faz desaparecer a pouca informação sobre aquele corpo sem vida. Isto 
torna ainda mais difícil para um membro da família encontrar uma pessoa desaparecida. O que 
vimos através da análise é que existe uma continuidade no uso destas técnicas para desaparecer 
em instituições, especialmente com estas enterradas como NN, não apenas em relação aos 
desaparecidos políticos que lutaram contra o regime, mas toda a população que é vítima da violência 
do Estado e que não é considerada cidadã de pleno direito, não em vida, pelo menos na morte.

Quanto às técnicas de desaparecimento com os órgãos, tentei apresentar como grupos 
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de técnicos, administradores, funcionários, parte do regime, utilizam um sistema complexo e 
meandroso com suas numerosas lacunas que preenchem e criam esta técnica de desaparecimento 
através da burocracia.

Há uma relação inversa neste processo - na medida em que há um aumento de documentos, 
há uma diminuição de objetos, roupas e outros elementos de identificação. Conforme o processo 
de identificação prossegue, a pouca informação que havia sobre aquele corpo se perde - a marca 
da camiseta, o tamanho do sapato, o detalhe do jeans.

É interessante ver como é difícil rastrear as pessoas que o fazem, ao invés de rastrear aqueles 
que estão enterrados como NN. Em um sistema de fabricação de papel e compartilhamento 
do técnico de exumação responsável pela abertura do corpo, o médico que faz a autópsia, o 
funcionário que digita o relatório, o motorista que leva o corpo, o delegado que faz o pedido, o 
administrador do cemitério, o balconista que registra a entrada do corpo no livro e o escrivão, a 
responsabilidade de cada um se esgota.

A omissão e o descaso de funcionários e instituições são entendidos como tecnologias, 
inventados e aperfeiçoados mecanismos de poder. De uma perspectiva foucaultiana, estou 
interessado em como essas redes de poder funcionam e como cada indivíduo e instituição assume 
uma posição, ou seja, como afeta o poder e ao mesmo tempo como o exerce (FOUCAULT; DEFERT; 
GOLDSTEIN, 2010). Se existe uma série de procedimentos legais estabelecidos em regulamentos 
e leis, onde o tratamento da morte seria procurado para tratar todos os corpos da mesma 
forma, ao examinar isso no dia-a-dia, muitas das propostas de Foucault sobre a relação com 
a lei são observadas. Foucault (2007) propõe substituir a imagem da lei como uma 
demarcação da esfera legal/illegal pela de uma lei que administra as ilegalidades. É claro 
que a lei tolera certas ilegalidades (os da classe dominante) enquanto persegue outros como 
um mecanismo de dominação. A novidade desta abordagem é que ela entende que as 
ilegalidades não são falhas ou imperfeições do sistema, mas, pelo contrário, são funcionais 
dentro de uma estratégia geral da sociedade, como é o caso das formas de desaparecimento 
por omissão. A lei, portanto, não procura impedir certos comportamentos, mas distinguir as 
formas de violação da própria lei (PERMUY RODRÍGUEZ, 2015).
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